
ESTADO DA PARÂÍBA
CAMARA MUNICTPAL DE MOGEIRO

Cria o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher
- COMDIM e dá outras proüdências.

A Mesa da Câmara Municipal de Mogeiro, Estado da Paraíba, faz saber que o PodeÍ
Legislativo aprovou a seguinte Lei:

Art l'. Fica autorizado o Executivo Municipal a criar o Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher - COMDIM, órgão de caráter pemranente, com competência propositiv4 consultiv4
fiscalizador4 normaüva e deliberativ4 no que se refere as materias pertinentes aos dfueitos da mulher;
teÍrdo este a finalidade de promover, em harmonia com as diÍetrizes traçadas com o Govemo Estadual e
Federal, políticas destinadas a asseguÍar à múher padicipação e coúecimento de seus direitos como
ctdadã.

AÍ 2o. Compete ao COMDIM

I - elaborar seu Regimento Intemo;

II - formular diretnzes e promover políticas, ern todos os niveis da Administração Púbüca
Municipal Direta e Indiret4 visando à eliminagão das discriminaçôes que atingon à mulher;

III - pÍopor instrumentos concretos que assegurem a participação da mulher em todos os níveis
e setores da atividade municipal, ampliando sua atuação e alternativas de emprego para as mulheres;

lV - estimular, apoiar e desenvolver estudos, projetos e debates relativos à condição da mulher,
bem corno propor medidas ao govemo. objetivando eliminar toda e qualquer forma de discrirninação;

VI - promover intercâmbios e convênios com instituições e organismos municipais, estaduais,
nacionais e estrangeiros, de interesse público ou privado, com a finalidade de implementar as políticas,
medidas e ações objeto deste Conselho;

VII - estabelecer e manter canais de relação com os movimentos de mulheres, apoiando o
desenvolvimento üs atividades dos grupos autônomos;

mulher;

IX - propoÍ â criação de mecanismos para coibir a violência doméstica e fiscalizar sua execuçào,
alérn de estimular a criação de serviços de apoio às mulheres vítimas de violência;
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V - auúliar e acompanhar os demais órgãos e entidades da Administração, no que se refere ao
planejamento e execuçâo de programas e ações referentes à mulher;

VIII - realizar campanhas educativas de combate e conscientização sobre a violência conha a
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X - acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legislação e de convenções coletivas que

asseguÍeÍn e protejam os direitos da mulher;

XI - receber denúncias relativas à questão da mulher, eÍlcaminháJas aos órgãos competentes,

exigindo providências efetivas;

XII - garantir através de proposas e sugestões, o desenvolvimento de programas dirigidos às

mulheres especialmente nas áreas de:

a) atenção integral á saúde da mulher;

b) assistência socioassistenciâl;

c) prevenção à violência conÍa a mulher;

d) educação;

e) geraçâo de emprego e renda;

l) habitação:

g) planejamento urbano;

h) lazer e cultura.

Art. 3'. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será constituído de l/3 (um terço) por
mernbros repÍesentativos da Adminissação Pública Municipal e 2/3 (dois terços) por membros dâ

repÍesentação da sociedade civil, vinculados a eÍltidades não.governamentais.

§ lo. Os representantes do Poder Executivo deverão estar vinculados, prioritariammte, as

seguintes pastas:

a) Secretaria Municipal de Educação, Cultur4 Esporte, LazeÍ e Turismo;

b) Secretaria Municipal de Saúde;

c) Secretaria Municipal de Ação Social

§ 2o. Os membros ÍepÍesentântes das entidades governamentais deverão ser indicados pelo

Chefe do Poder Executivo.

§ 3'. Cada titular tú{ rrm suplente, oriundo da mesma entidade da sociedade civil ou de órgão
de govemo, que substituirá seu titular ern eventuais afastamentos, impedimentos ou nos casos previstos
pelo Regimento lnterno, que apenas nestas situações terão diÍeito ao voto.
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Art. 4o. Os membros da sociedade civil deverâo ser indicados pela direção das entidades que

ÍepresentaÍq sendo estas ünculadas as questões das mulheres, sediadas no município e regularmente

con stituidas.

Art. 5'. O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, sendo peÍmitida a reeleição por mars

um período consecutivo, vedada a sua substituição, salvo porjusta causa, devidamente comprovada ou
que comprovem atuação de fato no Município, há pelo menos, 0l (um) ano.

Art. 6'. O membro do Conselho que faltar, san justo motivo, a três reuniões consecutivas ou

seis alternadas, no período de um ano, perderá automaúcamente o cargo.

Art. 70. O COMDIM reunir-se-ii, ordinariamente, urna vez por mêq e, extraordinariamente,

sernpre que necessário.

Paligrafo único. Ocorrendo a perda de cargo de algum conselheiro, o COMDIM comunicaráo

imediatamente, à entidade ou ao Poder Executivo, solicitando a indicação de um novo repÍesentarte.

Art. 8'. O Conselho Municipal dos Dreitos da Mulher será formado por

a) Comissão Executiva;

b) Pleno

Art. 9p. A Comissão Execuúva será formada por Presidentg Vice-Presidente, Secretrí,rio.GeÍal,

que serão eleitos pelo Pleno em votação.

§ l' As atribuições da Executiva serào especificadas no Regimento Interno da COMDIM

AÍt. 10. O ploro será formado por todos os mernbros do Conselho Municipal dos Direitos da

Mulher e seus respectivos suplentes.

Art. 12. Cúerá ao Poder Executivo propiciar ao COMDIM todas as condições administrativas,

operacionais de recursos humanos e financetos que permitam o permanente funcionamento do órgão,

sua estrutuÍação e atribuições, estando especificamente ligado para este fim à Secretaria Mu:ricipal de

Açâo Social.

Art. 13. As atividades do COMDIM e as normas de funcionamento ÍegeÍ-se-ão pelo Regimento

Intemo, que deveú ser elaborado no prazo de 90 (noventa) dias após a formação do COMDIM.

Art. 14. A participação nas atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher,

será considerada função relevante e não será remunerada.

Art. ll. Os mernbros do COMDIM não receberão remuneraçâo de qualquer especie, sendo,

entretanto, o exercicio do cargo recoúecido como firnção pública relevante.
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fut. 15. O Poder Executivo deverá providenciar a instalação do COMDIM no prazo de 90
(noventa) dias após a publicagão desta Lei.

Art. 16. Esta Lei entra err vigor na data de sua publicação, rwogadas as disposições em
contrário.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Mogeiro, em 04 de jrrnho de 2021.

§.+u*n Slt*
Presidentê


